
De 11 a 15 de novembro próximo re-
aliza-se, no Recife, o 18º Congresso 
Eucarístico Nacional (CEN). Deveria 

ter ocorrido em 2020, mas a pandemia cau-
sada pelo vírus SARS-CoV 2 impediu que ele 
acontecesse. Optou-se por transferir o evento 
para 2022, certamente não só por prudên-
cia – já que ninguém podia informar sobre 
quanto tempo duraria a catástrofe sanitária 
–, mas possivelmente também por coincidir 
com o ano do bicentenário da independência 
do Brasil. O CEN se encaixaria nos possíveis 
eventos que marcariam a data. 

De 50 em 50 anos era tradição, até agora, 
festejar solenemente a data pátria: em 1872, 
Dom Pedro II inaugurara um notável monu-
mento ao Patriarca da Independência, José 
Bonifácio, seu tutor até a maioridade; 1922 
foi abrilhantado por uma série de marcantes 
acontecimentos, entre os quais a Exposição 
Internacional e, no âmbito religioso, um 

Congresso Eucarístico ideado e convocado 
por Dom Sebastião Leme, então arcebispo 
coadjutor do Rio de Janeiro; em 1972, du-
rante a fase mais dura do regime militar, o 
sesquicentenário foi comemorado com uma 
série de eventos, entre os quais o traslado 
do corpo de Dom Pedro I, de Lisboa, onde se 
encontrava desde sua morte em 1834, para 
a cripta do monumento da independência ao 
lado das imperatrizes Leopoldina e Amélia. 
Antes da deposição definitiva do cadáver, o 
féretro percorreu diversas capitais do Bra-
sil, com grandes solenidades. Ao remarcar 
o Congresso para 2022, esperava-se, sem 
dúvida, que o bicentenário tivesse ao me-
nos o brilho das comemorações anteriores. 
Entretanto, a coincidência deste ano com a 
realização de eleições que, devido à conjun-
tura nacional, haviam se tornado um duelo 
atípico, empanou os festejos pátrios e, com 
isso, também a relação entre eles e o CEN.

Statio Nationis?
Reflexões litúrgico-teológicas a propósito 
dos Congressos Eucarísticos Nacionais.

Francisco Taborda sJ
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Tentando dar uma panorâmica histórica 
dos CENs – como caberia nesta data –, o 
autor esbarrou com um obstáculo: a falta de 
pesquisas críticas sérias sobre esses eventos. 
Primeiramente o autor foi surpreendido pela 
informação de que onze anos antes daquele 
que consta como primeiro CEN, o Congresso 
de Salvador da Bahia, realizado em 1933, 
havia sido celebrado o Congresso Eucarístico 
do Centenário da Independência, em 1922. 
O fato de o Congresso Eucarístico do Cente-
nário não constar como primeiro intrigou o 
autor, que concluiu, por fim, que a razão para 
isso deva ser a de que em 1922 os tempos 
ainda não estavam maduros para programar-
-se CENs em série, embora o Congresso de 
1922 bem mereceria o título de “nacional”, 
como ponderou com razão o historiador 
Riolando Azzi: “Pela numerosa presença de 
bispos e participantes [o Congresso] tomou 
o aspecto de um Congresso Nacional”1. Ao 
Congresso do Centenário será dedicada a 
primeira seção 1 do presente artigo 

Num segundo momento (seção 2), deverá 
ser considerado o contexto histórico e eclesial 
que suscitou o surgimento da série de CENs 
que se inicia em 1933. Serão contemplados 
apenas os três CENs da década de 1930. 
Embora o autor, com 10 anos de idade, te-
nha participado do 5º CEN, sediado em Porto 
Alegre, atuando como coroinha das múltiplas 
missas que se celebravam individualmente 
nos altares laterais das várias igrejas da 
capital gaúcha, não se poderá abordar nem 
este CEN, nem o anterior, ocorrido em São 
Paulo (1942), nem o seguinte, que teve lugar 
em Belém do Pará (1953), porque sobre eles o 
autor desconhece qualquer estudo resultante 
de pesquisa científica das fontes.

Nesse ponto do artigo, se interromperá a 
sequência dos CENs para abordar, na seção 
3, o 36º CEI (1955) que, por ter sido cele-
brado no Rio, é possível levantar a hipótese 
de que tenha tido sua importância para 
a configuração dos seguintes CENs. Essa 
questão mereceria um estudo mais profundo. 
Também deste CEI o autor teve o privilégio 
de participar, porém menos ativamente do 
que no CEN de Porto Alegre, porque, no Rio, 
se encontrava como peregrino, em ambiente 
que lhe era estranho. Em todo o caso, na 
sequência dos CEIs, o do Rio foi o último 
antes de que, no 37º CEI (Munique, 1960), 
se manifestasse claramente a influência do 
Movimento Litúrgico. 

Seguiram-se dois CENs (Curitiba, 1960; 
Brasília, 1970), que serão tratados na seção 

4, sobre os quais o autor desconhece pes-
quisa de caráter científico. Sobre o 9º CEN 
(Manaus, 1975), porém, o próprio autor, com 
dois orientados seus2, se debruçou, produ-
zindo um artigo3, posteriormente publicado 
como capítulo de um livro4. Sem poder com-
prová-lo, o autor crê que este CEN constituiu 
o ponto de inflexão que determinou a feição 
dos posteriores. Novamente: só um estudo 
mais aprofundado poderia confirmar ou não 
tal intuição.

Por fim, na seção 5, algumas considera-
ções, à guisa de conclusão, voltarão à propos-
ta de Jungmann sobre os Congressos como 
statio orbis/nationis/diœceseos. Procura-se 
assim indicar perspectivas para a configura-
ção de futuros CENs. 

O Congresso Eucarístico do Centenário 

da Independência (1922)

Na década de 1920-1930, iniciava-se um 
novo período na história da Igreja no Bra-
sil, que historiadores, como Riolando Azzi, 
classificaram como a Restauração Católica. 
Na fase inicial dessa reviravolta da atitude 
da Igreja frente ao governo republicano, dois 
ideais orientaram a ação pastoral: promover 
maior presença pública da Igreja e incentivar 
uma colaboração efetiva com o governo5. 

A mudança de comportamento da Igreja, 
saindo da sacristia e ingressando no espaço 
público, não é mero câmbio voluntarista de 
atitude, mas consequência de transforma-
ções que se verificavam no país, abalando a 
ordem estabelecida desde a proclamação da 
República. Basta recordar que, se o presi-
dente Epitácio Pessoa (1918-1922) já experi-
mentara problemas com o descontentamento 
que se manifestava em revoltas esparsas, 
seu sucessor, Artur Bernardes (1922-1926), 
para contê-las, teve que manter o país sob 
estado de sítio durante os quatro anos de 
seu mandato.

André Phillipe Pereira evoca alguns aspec-
tos da conjuntura do Brasil naquele período: 
“No plano político despontam movimentos 
militaristas; no plano social, o proletariado 
com o partido comunista; no plano cultural, 
o surto modernista nas artes e na literatura, 
culminando com a Semana de Arte Moder-
na em 1922”6. A essas transformações na 
sociedade acrescente-se o enfraquecimento 
do positivismo que inspirara a proclamação 
da República e fora ideologia hegemônica em 
seus primórdios. Esse ocaso do movimento 
positivista favorecia a distensão nas relações 
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entre a Igreja e o governo republicano. Mas 
o fator decisivo foi, da parte da Igreja, a as-
censão do dom Sebastião Leme da Silveira 
Cintra ao governo da arquidiocese da então 
capital federal.

Dada a precariedade da saúde do car-
deal Joaquim Arcoverde de Albuquerque 
Cavalcanti, arcebispo do Rio de Janeiro, em 
1921, dom Leme foi nomeado coadjutor e, 
nessa condição, assumiu, de fato e de di-
reito, a direção da Igreja da capital federal. 
A escolha de dom Leme para a sucessão do 
cardeal teve certamente sua origem na pro-
ximidade entre os dois bispos. Dom Leme 
fora, por breve tempo, bispo auxiliar do Rio 
de Janeiro. Em 1916 fora transferido para a 
Sé de Olinda. Dando início a sua atividade 
pastoral em terras pernambucanas, publicou 
uma carta pastoral em que se apresentava a 
seus diocesanos. Ela tinha como tema a ne-
cessidade do ensino religioso. Na realidade, 
porém, era “um verdadeiro manifesto em pró 
de uma presença efetiva da Igreja Católica 
na sociedade”7. 

Em sua nova e importante missão na 
capital federal, dom Leme buscou com afin-
co “a progressiva afirmação da Igreja na 
sociedade brasileira”8, pondo mãos à obra 
para superar o ostracismo a que a Igreja 
fora condenada pela Constituição de 1891. 
Graças a sua visão, aconteceu no interior da 
Igreja o que André Phillipe Pereira qualifica 
de “revolução espiritual”. Sua meta princi-
pal era restabelecer a posição dominante da 
Igreja na sociedade, que ela havia perdido 
com a proclamação da República e pelos 
ataques de positivistas e liberais. Procura-se, 
com essa “revolução espiritual”, levar todos 
os batizados à consciência de serem Igreja. 
Para a realização desse projeto será preciso 
um grande esforço, do qual os leigos tam-
bém seriam protagonistas. Nesse tocante, 
terá importância a vitalização do laicato no 
âmbito da intelectualidade, o que aconteceria 
graças à atuação de Jackson de Figueiredo, 
ateu convertido ao catolicismo. A ele se deve 
a fundação da revista A Ordem e do Centro 
Dom Vital9. 

Mas não bastava desenvolver a militância 
intelectual, também a população católica 
em geral precisava ser envolvida na res-
tauração católica, o que aconteceu com a 
convocação de um Congresso Eucarístico, 
que se realizaria de 16 a 30 de setembro de 
1922. Esse tipo de evento surgira na França 
do séc. XIX, no contexto da reação católica 
ao laicismo oriundo da Revolução Francesa. 

Nessa época da década de 1920, os CEIs já 
haviam alcançado o mundo todo10. Por seu 
caráter apoteótico, um encontro como esse 
parecia muito apropriado para somar-se aos 
festejos do centenário da independência, 
mesmo que de forma marginal à programa-
ção oficial. Correspondendo à expectativa de 
dom Leme, a triunfal procissão eucarística do 
final do Congresso tornou-se o emblema da 
capacidade da Igreja de convocar multidões 
na mais perfeita ordem11. 

Ranquetat Júnior, como antropólogo so-
cial, descreve dois pontos altos da procissão 
que encerrou o Congresso, pontos extrema-
mente significativos do que o evento repre-
sentou para a relação Igreja-Estado: 

Quando a grandiosa procissão do Santíssimo 
Sacramento, que encerrou o evento, pas-
sou pelo Palácio do Catete, o presidente da 
República [Epitácio Pessoa] ajoelhou-se em 
demonstração de respeito. A procissão che-
gou à Biblioteca Nacional, onde funcionava 
provisoriamente a Câmara dos Deputados, 
e o vice-presidente da República, ministros, 
embaixadores, senadores e deputados também 
se ajoelharam em uma atitude de total devoção 
e respeito.12

Essa procissão foi uma espécie de revan-
che contra a ausência da Igreja na progra-
mação dos festejos oficiais do centenário:

Se a presença da igreja não se fazia sentir 
na programação oficial das comemorações, 
a hierarquia eclesiástica vai organizar um 
espetáculo de rua, capaz de tornar explícita 
a sua capacidade de arregimentação e a ex-
posição de seus bens simbólicos mais caros, 
para demonstrar a sua força e sua capacidade 
agregadora e pacificadora.13

Com tons ufanistas típicos da época, a 
procissão foi considerada pela imprensa 
católica como “infinitamente superior aos 
atos públicos que a capital do país presen-
ciara por ocasião mesmo do centenário da 
independência”14. esse Congresso, idealizado 
e planejado por dom Sebastião Leme, deve, 
portanto, ser visto no pano de fundo do pro-
jeto de restauração católica, vale dizer, da 
volta ao regime de cristandade que tivera fim 
com o golpe militar da Proclamação da Re-
pública, em 15 de novembro de 1889, e com 
a subsequente promulgação da Constituição 
de 1891. A Igreja Católica havia sido alijada 
da vida pública e reduzida à sacristia. Trata-
va-se de reintroduzi-la na vida da sociedade, 
tornando sua voz novamente significativa no 
mundo da política. Esse projeto dom Leme já 
o expressara em 1916, na mencionada carta 
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pastoral de saudação ao povo católico da 
diocese de Olinda. Transferido para a arqui-
diocese da então Capital Federal, seu intento 
estava destinado a ter alcance bem maior.

A fonte de inspiração para o Congresso 
do Centenário foi a prática dos Congressos 
Eucarísticos Internacionais (CEIs), iniciada 
na França do séc. XIX, em reação contra o 
laicismo, a separação Igreja-Estado e todas 
as demais consequências que a Revolução 
Francesa trouxera para a Igreja. Através da 
devoção ao Santíssimo Sacramento, ao Sa-
grado Coração de Jesus e a Nossa Senhora, 
além de outras devoções que irão crescendo 
com o tempo, como especialmente a devo-
ção a Cristo Rei e ao Coração Eucarístico de 
Jesus15, tinha-se a intenção de promover o 
afervoramento do povo católico, acuado pela 
perseguição durante a Revolução e pelo os-
tracismo a que fora votada posteriormente.

Quando do Congresso do Centenário, os 
CEIs, iniciados em 1881, já se haviam ex-
pandido para fora do âmbito francófono e, no 
mesmo 1922, se celebrava, em Roma, o 26º, 
depois de uma pausa de oito anos, causada 
pelo conflito de 1914-1918. A analogia entre 
a situação da França do séc. XIX e a do Brasil 
republicano, bem como a influência que, na 
época, o pensamento francês exercia sobre 
a intelectualidade brasileira, fosse ela laica 
ou religiosa, tornava propícia a transposição 
dessa prática que tanto sucesso tivera.

Ao mesmo tempo que os Congressos Eu-
carísticos iam ao encontro da prática popu-
lar brasileira de festejos e procissões, eles 
propiciavam algo novo: à devoção aos santos 
acrescia o incentivo à prática sacramental, 
descurada durante o tempo da Colônia e do 
Império. Com isso, inovavam a pastoral da 
Igreja, deslocando das associações dirigidas 
por leigos (frequentemente maçons) para 
as celebrações que exigiam a hegemonia do 
clero.

No decorrer da evolução dos CEIs, ao 
eixo da devoção eucarística que, sob Pio X, à 
adoração somara a recepção da comunhão, 
acrescentou-se o eixo do reinado social de 
Cristo, cada vez mais acentuado contra o 
laicismo. Esse aspecto culminou quando, no 
final do 22º CEI, realizado em Madrid, em 
1911, foi dirigida ao papa uma petição para 
que se instituísse uma solene festa litúrgica 
em honra de Cristo Rei, o que aconteceria 
anos mais tarde, quando, em 1925, por 
ocasião do Ano Santo, Pio XI introduziu no 
calendário litúrgico da Igreja latina a festa 
de Cristo Rei. Na encíclica Quas primas que 

instituiu a nova festa, o papa afirmava o do-
mínio de Cristo no âmbito civil (cf. DH 3679), 
mesmo nas nações não-cristãs, pois, como já 
afirmara Leão XIII, “o gênero humano inteiro 
está sob o poder de Cristo” (DH 3350).

Enquanto prosseguiam os CEIs em sua 
marcha triunfal, surgiam novos fenômenos 
na Igreja, como o Movimento Litúrgico, que 
acarretou a pesquisa histórica que levaria a 
maior conhecimento dos escritos dos Padres 
da Igreja e das fontes patrísticas da liturgia. 
Nos anos 1920, o Movimento Litúrgico já 
tivera significativo crescimento nos países 
europeus de língua francesa e alemã, produ-
zindo não só pesquisa, estudos, publicações 
de ordem teológica e histórica, mas também 
uma nova vitalidade nas celebrações. Essas 
novas perspectivas mal e mal haviam chega-
do a algumas elites católicas do Brasil.

Os Congressos Eucarísticos Nacionais 

da década de 1930

O Congresso Eucarístico do Centenário 
e outros acontecimentos similares, como, 
por exemplo, o lançamento da pedra funda-
mental do monumento ao Cristo Redentor 
no alto do Corcovado, mostraram que já se 
aproximava o tempo de maior ousadia para 
romper o isolamento a que a Igreja havia 
chegado na sociedade brasileira. 

A década seguinte, de 1930 a 1940, mos-
traria a solidificação do propósito episcopal 
em quatro linhas: a superação do laicismo 
da Primeira República; a prevenção contra 
o avanço das novas ideologias (socialismo e 
comunismo), que se anunciavam no Brasil; 
o fortalecimento do princípio da autoridade; 
e a reafirmação da presença mais visível da 
Igreja na vida da sociedade brasileira16. Es-
sas finalidades eram buscadas não só pelo 
ensinamento dos bispos em suas então fre-
quentes cartas pastorais, mas também por 
práticas que visavam demonstrar a impor-
tância da Igreja na sociedade, bem como por 
meio de eventos que chamassem a atenção à 
presença da Igreja e sua força de mobilização.

É aqui que entra o plano de realizarem-se 
periodicamente Congressos Eucarísticos. 
Tomou-se consciência de que esses eventos 
estavam em condições de convocar pessoas 
de todo o Brasil. 

Inicia-se a série na sede da primeira dio-
cese do Brasil, Salvador da Bahia. Convocado 
para 1933, este CEN recebeu a designação 
de primeiro. A ele se sucederam CENs de três 
em três anos: Belo Horizonte (1936), Recife 
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(1939) e São Paulo (1942). Seria necessário 
pesquisar se o abandono da sequência tria-
nual, mantida até a última data, foi proposi-
tal ou se as circunstâncias políticas do país 
forçaram uma pausa de seis anos até o 5º 
CEN, que ocorreu em Porto Alegre (1948). De 
qualquer forma, a prática prosseguirá com 
a finalidade primordial da “recristianização 
do Brasil”, segundo diria dom Antônio dos 
Santos Cabral, arcebispo de Belo Horizonte, 
por ocasião do 1º CEN, realizado em Salva-
dor (1933)17.

Convém, agora, dar um salto para o pa-
norama mundial dos CEIs e assinalar que, 
apesar do sucesso do modelo oitocentista de 
Congresso Eucarístico, a evolução da teologia 
e da prática eclesial começava a exigir outra 
forma de celebrá-los. Em 1930, por ocasião 
do 30º CEI, ocorrido em Cartago, norte da 
África, o liturgista Josef Andreas Jungmann 
publica um modesto e despretensioso artigo, 
num periódico pouco importante, em que 
propunha que se repensassem os Congressos 
Eucarísticos à luz da antiga praxe romana da 
statio, ainda assinalada no Missal Romano de 
Pio V, então em uso. A ideia fundamental des-
sa prática era reunir os fiéis da Urbe numa 
celebração eucarística em torno a seu bispo. 
Devido ao aumento do número de cristãos, 
havia uma grande dispersão, que poderia 
levar ao enfraquecimento da solidariedade 
entre os fiéis e do sentimento da unidade da 
Igreja em torno a seu bispo.

A proposta de Jungmann18 era que se 
ideassem os CEIs como a revivescência da 
statio em âmbito mundial, de forma a reunir 
cristãos do mundo todo em torno ao Legado 
Pontifício, para expressar a solidariedade 
entre as Igrejas e propiciar a experiência 
da unidade da Igreja em torno ao bispo de 
Roma, o papa. Mas era ainda cedo para a 
ideia vingar. Foi preciso que o Movimento 
Litúrgico se espalhasse e solidificasse mais, 
para que se viesse a configurar um CEI em 
termos de statio orbis. Foi o que aconteceu 
30 anos depois da primeira publicação do 
artigo, no 37º CEI, realizado em Munique 
(Alemanha), em cuja organização trabalhou 
o próprio Jungmann19. 

Nessa perspectiva, teve-se a intenção de 
centrar o Congresso na celebração do misté-
rio pascal de Cristo antes que pôr o acento 
na presença real estática do Senhor na hós-
tia consagrada. Para tanto configurou-se o 
Congresso como um “tríduo pascal no verão”. 
Em vez da procissão triunfal, a statio orbis 
deu mais importância às celebrações euca-

rísticas. E, mesmo, à memória da páscoa de 
Cristo nas cruzes da atualidade. Naquelas 
circunstâncias nada mais eloquente do que 
a concentração realizada na sexta-feira no 
antigo campo de concentração de Dachau a 
poucos quilômetros de Munique. Era recor-
dar a paixão de Cristo na paixão do mundo e 
comprometer-se na luta contra o autoritaris-
mo, que então tomava a forma de comunismo 
soviético. A temática da realeza de Cristo 
ganha, assim, uma nova configuração.

Se a statio urbis da Roma antiga reunia os 
cristãos na celebração em torno ao papa, a 
statio orbis de Munique teve seu ponto alto na 
celebração eucarística presidida pelo Legado 
Papal. Ficou assim concretizada a ideia de 
Jungmann de havia 30 anos. A terminologia 
permaneceu nos CEIs posteriores, mas nem 
sempre se conseguiu moldar a programação, 
tendo essa proposta diante dos olhos20.

Se a reflexão de Jungmann não teve fruto 
na realização dos CEIs, menos se pode es-
perar dos CENs do Brasil. É difícil analisar 
os CENs, por falta de estudos que, a partir 
das fontes, procurem explicitar a teologia da 
eucaristia que os inspirou e a conjuntura 
nacional em que se celebraram. Esta é uma 
tarefa que mereceria pesquisa, a partir da 
documentação que deve existir nos arquivos 
da CNBB. Na falta de maior informação, o 
máximo que se poderia obter seria atra-
vés dos temas escolhidos para os distintos 
CENs21. Mesmo assim, tomar simplesmente 
o tema listado seria absolutamente insufi-
ciente, pois uma mera frase ou um dístico 
seria passível de muitas interpretações. 
Outro ponto de partida mais objetivo seria 
analisar, por exemplo, o hino do Congresso, 
o qual permitiria perceber a tônica em que 
o tema era popularizado, já que a multidão 
deveria cantá-lo frequentemente e, depois, 
muitas vezes, seria cantado na liturgia e, 
assim, espalhado pelo país.

O Congresso Eucarístico Internacional 

do Rio de Janeiro (1955)

No desconhecimento de pesquisas bem 
fundamentadas, é lícito suspeitar que o 36º 
CEI, ocorrido no Rio de Janeiro em 1955, 
possa ter tido certa influência sobre os pos-
teriores CENs, que, depois, o Concílio Vati-
cano II iria consagrar. No CEI de Munique, 
que sucedeu o do Rio, se pôde observar um 
influxo decisivo do movimento litúrgico. A 
isso acrescente-se o fato de que, em 1960, 
o Concílio já havia sido convocado e pro-
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metia-se uma reforma litúrgica radical em 
continuidade com as reformas de Pio XII, que 
João XXIII, através do Código de Rubricas 
de 1960, promulgado alguns dias antes do 
CEI de Munique, estendera a todo o rito da 
celebração eucarística romana22.

Já no Brasil, a situação havia sido bem 
diferente. O CEI realizou-se sob o pontificado 
de Pio XII, antes que ele tivesse iniciado sua 
reforma litúrgica, bastante revolucionária 
para aquele tempo: a reforma da Semana 
Santa, a abolição do jejum eucarístico a ser 
observado desde a meia-noite, a introdução 
das missas vespertinas. Apenas a Vigília 
Pascal havia sido modificada, com a nova 
forma sendo permitida ad experimentum. Por 
outro lado, considerando a Igreja do Brasil, o 
Movimento Litúrgico ainda não se expandira, 
tendo atingido apenas grupos restritos, como 
pessoas ligados ao Mosteiro de São Bento do 
Rio de Janeiro. Em consequência, foi um CEI 
de traços tradicionais, com alguns retoques 
numa nova direção, como foi o caso da sim-
plicidade das linhas do altar-monumento, do 
escudo do Congresso e das alfaias fabricadas 
para essa ocasião. 

O elemento mais inovador talvez tenha 
sido o hino do Congresso23, composto pelo 
monge-poeta Dom Marcos Barbosa OSB, 
futuro membro da Academia Brasileira de 
Letras. Os versos não tinham nada do triun-
falismo belicoso de muitos cantos populares 
na Igreja brasileira dessa época. Em vez de 
proclamar “honra, glória e louvor” ao Cristo 
sacramentado, o estribilho do hino convidava 
as pessoas “de todo canto” para virem corren-
do, porque fora “posta a mesa do nosso Rei”. 
Tratava-se, portanto, da refeição, ou seja: da 
celebração eucarística e não da adoração do 
Santíssimo. As estrofes, por sua vez, des-
creviam o processo que conduzia da chuva 
à plantação da vinha e do trigo pela “rude 
mão” do homem que depois elaboraria, com 
as uvas, o vinho e, com os grãos de trigo, o 
pão. A chuva, por sua vez, era figura da chu-
va da graça que transforma Maria, portando 
Jesus em seu seio, numa procissão vivente 
que passa pelas estradas do mundo. Cristo 
se senta à mesa e, através dos “mais doces 
sinais”, escolheu para si “a cruz, o espinho” 
e ofereceu a nós “a refeição”. Enfim: um texto 
teologicamente escorreito, mas que, para ter 
sentido, devia ser cantado integralmente: da 
chuva enviada pelo Criador até a refeição 
que Jesus nos prepara, reservando para si o 
sofrimento. Havia, entretanto, outro empeci-
lho para a popularização do hino: a ausência 

de triunfalismo. Rapidamente o hino caiu 
no esquecimento. A Igreja do Brasil ainda 
não estava madura para acolher em massa 
o Movimento Litúrgico, que permaneceria, 
por então, privilégio de uma elite da antiga 
capital federal.

Seria preciso uma pesquisa adequada 
para saber se e em que medida esses peque-
nos resquícios de inovação influenciaram 
os seguintes CENs, realizados em Curitiba 
(1960) e Brasília (1970). O intervalo de dez 
anos entre os dois pode sugerir certa per-
plexidade sobre como deveria ser um CEN 
pós-conciliar. Mas também outros fatores 
poderiam explicar o maior intervalo, como a 
ausência dos bispos que, durante os anos do 
Concílio, tiveram que se afastar por períodos 
mais longos de suas dioceses.

O 9º CEN (Manaus, 1975)

Já sobre o 9º CEN tive oportunidade de de-
bruçar-me com a colaboração de dois alunos 
já mencionados: Francisco Júnior de Oliveira 
Marques e Misael Germano do Nascimento24. 
A conjuntura eclesial em âmbito mundial e 
latino-americano, bem como a situação polí-
tica do Brasil, sob a ditadura militar, seriam 
fatores decisivos na configuração do evento.

Na América Latina e Caribe e, em especial, 
no Brasil, a Igreja vivia ainda o entusiasmo 
pós-conciliar, que se traduziu, para nós, na 
Conferência Episcopal de Medellín (1969). 
Floresciam e multiplicavam-se as Comuni-
dades Eclesiais de Base. Vivia-se com força a 
mística da libertação dos pobres, incentivada 
pela Teologia da Libertação que começava a 
expandir-se e pelas Campanhas da Frater-
nidade que, a partir de 1962, anualmente 
procuravam conscientizar o povo católico de 
suas obrigações sociais e políticas. Propaga-
va-se o neopentecostalismo, tanto protestan-
te como católico (Movimento Carismático), 
que se delineava como contrapartida reacio-
nária à abertura social das Igrejas.  

No âmbito da Igreja espalhada pelo mun-
do, a abertura ao “mundo moderno”, operada 
por João XXIII e pelo Concílio, trazia consigo 
ambiguidades e suscitava a oposição de for-
ças poderosas dentro da própria Igreja. Paulo 
VI proclamara para 1975 um Ano Santo, com 
a finalidade de convocar à reconciliação e 
incitar ao diálogo ecumênico. 

Nesse contexto, havia muita polêmica em 
torno à reforma litúrgica determinada pelo 
Concílio e executada pelo papa através do 
Consilium ad exsequendam Constitutionem 
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Liturgicam, a cuja cabeça se encontrava, jun-
tamente com o cardeal Lercaro, o liturgista 
Annibale Bugnini, eficientíssimo secretário 
executivo do Consilium25. Um dos pontos 
cruciais na discussão era a criação de novas 
orações eucarísticas. Oficialmente haviam 
sido criadas três, que se acrescentaram ao 
Cânon Romano (Oração eucarística I). Houve, 
porém, quem as considerava insuficientes 
por serem estranhas à linguagem diária das 
pessoas comuns e, portanto, incompreensí-
veis para elas. Surgiram, então, iniciativas 
pessoais. Assim, compunham-se orações eu-
carísticas que, na opinião de quem as criava, 
seriam mais adequadas, mas que eram exe-
cradas por outras pessoas e, especialmente, 
pela hierarquia. Querendo sustar esse cres-
cimento selvagem, a Cúria Romana abriu a 
possibilidade da aprovação de orações euca-
rísticas elaboradas para situações especiais, 
sob a orientação das Conferências Episco-
pais, com a licença prévia do Vaticano e a 
ulterior revisão e aprovação pelo dicastério 
competente. Fazendo uso dessa oferta oficial, 
a CNBB pediu licença para criar duas ou três 
orações eucarísticas para o CEN de Manaus. 
Daí resultou a oração eucarística incluída 
até hoje no Missal Brasileiro como Oração 
eucarística V26. Foi exarada em linguagem 
bem popular, com certo ritmo que facilitasse 
usá-la como uma espécie de cantilena. Para 
tanto não se deu atenção à correção verna-
cular, empregando-se, por exemplo, síncopes 
(ou omissão de uma letra não pronunciada: 
“pra” em vez de “para”), que causavam escân-
dalo nos puristas da língua portuguesa. Se a 
linguagem era extremamente simples, faltava 
ao texto da anáfora, inspiração poética que a 
natureza opulenta da Amazônia poderia fa-
cilmente sugerir, como acontecia na anáfora 
zairense27. Faltou também incluir a dimen-
são social da eucaristia, como nas orações 
eucarísticas do Sínodo Suíço28. O tema do 
Congresso, “repartir o pão”, se enquadraria 
perfeitamente numa anáfora composta para 
essa circunstância. No entanto, dele não se 
encontra nem vestígio.

Já o hino do Congresso e os cantos para 
a missa transmitem muito bem a novidade 
deste CEN. A segunda estrofe do hino, por 
exemplo, é eloquente na forma de mostrar 
que o pão eucarístico deve levar a lutar pelo 
pão em todas as suas dimensões: “O Pão 
repartamos / em todo lugar: / na igreja, na 
escola, / na rua, no lar. / O Pão da Palavra, 
/ o Pão da Cultura, / o Pão da amizade, / 
o Pão da Procura”. A última estrofe mostra 

a preocupação de que o CEN se traduza em 
vida: “Findando o Congresso, / saibamos, 
irmãos, / sem fim repartir / com todos, o pão 
/ que aqui recebemos / do Cristo Senhor, / 
o pão dividido na mesa do Amor”29. Entre os 
cantos da missa, o de entrada expressa muito 
bem tanto a dimensão espiritual (pregar a 
Palavra de Deus), como a consequência na 
vida cotidiana (a ajuda fraterna): “A quem de 
ti [Jesus] tem fome / vou repartir o pão. A 
quem de mim precisa / vou dar-lhe minha 
mão”30. 

O 9º CEN pretendeu ser um Congresso 
com características renovadas, que evitasse 
uma devoção intimista à eucaristia e focasse 
no vínculo com a realidade social. “Repartir o 
pão” era justamente seu objetivo, como Con-
gresso que não queria ser uma manifestação 
estéril de devoção piegas à eucaristia, senão 
colher do mistério eucarístico participado as 
consequências éticas para uma realidade 
em que havia múltiplas formas de fome. O 
tema e o lema do Congresso são claros: “O 
amor exige presença” para “repartir o pão”. 
E essa é uma exigência evangélica, não mera 
palavra da moda. 

O CEN como statio nationis?

Depois desse breve percurso fragmentário 
pelos CENs, pode-se perguntar se, e em que 
medida, houve uma evolução na concepção 
de um Congresso que responda às situações 
cambiantes. A proposta apresentada por 
Jungmann há quase um século tem a vanta-
gem de ser um conceito aberto: reunir o povo 
de Deus para manter viva sua consciência 
de ser um corpo sob a orientação do bispo 
é algo que sempre deve ser revigorado. Mas, 
se nos CEIs essa perspectiva tem dificuldade 
de se impor, mais ainda nos CENs. Quem 
representaria a unidade da Igreja do Brasil 
sob um pastor? A resposta mais óbvia seria: 
o presidente da CNBB. Entretanto, habitual-
mente o papa nomeia um cardeal que exerça 
a função de Legado Pontifício. Nesse caso, 
a unidade da Igreja nacional não aparece, 
mas, sim, a unidade da Igreja de um país na 
Igreja universal, católica no sentido original 
da palavra. 

Os CENs seriam, então, o tornar visível 
a Igreja no Brasil, reunida para celebrar 
o memorial do mistério pascal de Cristo, 
professando a fé na vitória da vida sobre 
a morte, tanto para cada fiel, como para o 
povo em geral, que, em meio às mortes a que 
é entregue constantemente, crê na vitória 
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definitiva da vida, porque o Senhor veio para 
que tenhamos vida e vida em plenitude (cf. 
Jo 10,10). E essa visibilização da Igreja seria 
incompleta se não expressasse a comunhão 
universal cum Petro et sub Petro (com Pedro 
e sob Pedro, cf. LG 22).
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